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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA

- PROMOTORIA DE DEFESA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DO IDOSO -  

     Rua Eliseu Martins, 2446, Centro – Teresina – PI, CEP: 64000-060 

Fones: (86) 3216-4550, Ramal 4725 


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ____ VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA COMARCA DE TERESINA.
PROCESSO Nº 0023539-34.2013.8.18.0140
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RÉUS: ESTADO DO PIAUÍ E SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ  

OBS: TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL EM RAZÃO DE TUTELA DE DIREITOS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS
Trata-se de ação civil pública, com preceito cominatório de obrigação de fazer e pedido de tutela antecipada, movida pelo Ministério Público do Estado do Piauí, através de sua 28ª Promotoria de Justiça, em face do Estado do Piauí e Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí.

De acordo com a inicial, foi instaurado o Procedimento n° 081/2012, com a finalidade de se apurar a denúncia feita pelo Conselho Regional de Serviço Social, de que a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí estava descumprindo as disposições do art. 6°, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n° 51/2005, o qual determina a criação de cargos de assistente social e psicólogo para a Delegacia Especializada do Idoso.

Diante da constatação da morosidade estatal em se fazer cumprir tal determinação legal, o Ministério Público expediu a Recomendação n° 006/2012 – 28ª PJT, para que se procedesse a contratação de assistentes sociais e psicólogos no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, com lotação específica junto à Delegacia de Segurança e Proteção do Idoso, sob pena da adoção das providências judiciais cabíveis ao caso, inclusive a responsabilização dos gestores por improbidade administrativa.
Como tal recomendação foi descumprida, tendo o poder público permanecido inerte, foi ajuizada a presente demanda que pretende a concessão de tutela antecipada de obrigação de fazer “inaudita altera pars”, no sentido de que o Estado do Piauí proceda a imediata nomeação de, pelo menos, 02 (dois) assistentes sociais, e 02 (dois) psicólogos, a serem lotados junto a Delegacia Especializada do Idoso;  seja destinado `aquela Delegacia de Polícia 03 (três) computadores, 01 (um) notebook, 01 (um) fone/fax, 01 (uma) viatura policial e ainda haja o aumento dos servidores efetivos que laboram na referida Delegacia(cinco policiais civis e um Delegado de Polícia Adjunto ou Auxiliar); mudança da sede da Delegacia Especializada do Idoso, e todas as demais em funcionamento no Complexo das Delegacias Especializadas, para um prédio acessível às pessoas idosas e/ou com deficiência; e, finalmente, a criação de Delegacias Regionalizadas de Segurança e Proteção da Pessoa Idosa. No mérito, requer a confirmação do pedido da tutela antecipada e ainda, a fixação de multa diária, em caso de descumprimento da decisão, sem prejuízo da caracterização do crime de desobediência.
O Estado do Piauí, representado pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE-PI), apresentou contestação, levantando preliminarmente a incompetência absoluta do juízo, com fulcro no art. 16 da Lei n° 7.347/85. Além disso, sustentou a falta de legitimidade do Ministério Público e do Poder  Judiciário para apreciar tal questão, por entender tratar-se de “política de segurança pública”, que deve ser ditada com base na conveniência e oportunidade da Administração. Elenca como fundamento para suas alegações o Princípio da Separação dos Poderes, a Necessidade de Previsão Orçamentária, Princípio da Legalidade e Proporcionalidade do Orçamento Público e a Teoria da Reserva do Possível.

É este, em síntese,  o relato da lide.

Passamos, agora, a refutar o aduzido na Contestação de fls. 156/179 :
1.  DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:  
Inicialmente, cumpre observar a existência de interesses de elevada abrangência e repercussão, que aproveitam em maior ou menor medida a toda coletividade. Na verdade, são inúmeros os cidadãos beneficiados pela melhoria de condições de atendimento na Delegacia Especializada do Idoso de Teresina-PI e  pela quebra de obstáculos para a efetivação do direito à acessibilidade plena nos locais de uso público(como é o caso daquela Delegacia), vez que uma grande parcela de nossa população aumentou a expectativa de vida e vem envelhecendo cada vez mais, gerando uma demanda pela defesa de seus direitos, mormente à segurança pública e à acessibilidade.

Demais disso, não apenas os idosos se beneficiam da acessibilidade nos prédios público mas toda a população que sofre com as chamadas barreiras arquitetônicas, dentre as quais, as pessoas com deficiência, crianças, pessoas com mobilidade reduzida transitória, gestantes, obesos mórbidos, pessoas com carrinhos de bebê ou supermercado, entre outros. Todos estes têm ou passam por algum tipo de dificuldade de movimentação e são prejudicados pela falta de acessibilidade no prédio onde atualmente funciona a Delegacia Especializada do Idoso.

Para a defesa do interesse dessas pessoas, o legislador regrou, em uma série de dispositivos, o exercício do direito de ação por meio de instrumento coletivo, a ser utilizado pelo órgão estatal incumbido da defesa do interesse social. 

Partindo da Constituição Federal, temos que o artigo 129, III, confiou ao Ministério Público a função de promover ação civil pública para a proteção de interesses difusos e coletivos, como um dos instrumentos ensejadores da consecução das suas finalidades institucionais, quais sejam aquelas dispostas no art. 127, in verbis:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
A Lei nº 7.347/85 prevê a possibilidade da propositura de ação civil pública para a tutela de todo e qualquer interesse difuso ou coletivo (artigo 1º, IV), bem assim a legitimidade do Ministério Público para seu ajuizamento (artigo 5º).

A mesma Lei( 7.853/89),  em seu artigo 3º, cuidando especificamente da proteção dos interesses coletivos ou difusos das pessoas com deficiência, confere ao Ministério Público a titularidade da ação civil pública para referida tutela.

Por outro giro, a Lei nº 8.625/93(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), atribuiu ao Ministério Público a função de promover a ação civil pública destinada à proteção, prevenção e reparação dos danos causados a interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos. 

Na esfera Estadual, a Lei Complementar nº 12/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), em seu art. 36, IV, alínea “c”, estabelece como competência do “Parquet” promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos à pessoa com deficiência e ao idoso:
“Art. 36 - Além das funções previstas na Constituição Federal, Constituição Estadual, nesta e noutras leis, compete ainda ao Ministério Público: 
IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública para: 
… c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, aos deficientes físicos, às minorias étnicas e ao consumidor;”(grifo nosso)
Nesse contexto, importa referir, por fim, que o artigo 74, inciso I, da Lei 10.741/2003(Estatuto do Idoso), atribuiu ao Ministério Público a legitimidade para ajuizar ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso, que, no caso vertente, são os principais afetados pela falta de acessibilidade, e principalmente, pela falta de estrutura e desaparelhamento da Delegacia de Segurança e Proteção ao Idoso. 

Diferentemente do que alegam os réus, é inegável, portanto, a adequação do meio processual utilizado e a legitimidade do Ministério Público, conforme observamos na jurisprudência: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Obrigação de fazer – Interesse difuso – Adaptação de prédio de escola pública para portadores de deficiência física – Obrigação prevista nos artigos 227, § 2º e 224,

da CF, artigo 280 da CE – Legitimidade ativa do ministério público – Lei Federal n. 7.853/89 – Inexistência de violação do

princípio da separação dos poderes – Multa diária para o caso de

descumprimento da obrigação – Inexistência de ilegalidade – Artigo 644 do CPC – Recurso provido para julgar a ação procedente. (TJSP – AC 231.136-5/9 – Ribeirão Preto – 8ª CDPúb. – Rel. Des. Toledo Silva – J. 03.12.2003)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – INTERESSE DIFUSO – ADAPTAÇÃO DE PRÉDIO DE ESCOLA PÚBLICA PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA – OBRIGAÇÃO PREVISTA NOS ARTS. 227, § 2º, E 244 DA CF, ART. 280 DA CE – LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO– LEI FEDERAL Nº 7.853/89 – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES – MULTA DIÁRIA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE – ART. 644 DO CPC – Recurso provido para julgar a ação procedente. (TJSP – AC 231.136-5/9-00 – 8ª CDPúb. – Rel. Des. Toledo Silva – DJSP 12.02.2004 – p. 55)(G.n)

No caso vertente, há omissão do Poder Público, sendo juridicamente possível o manejo da tutela jurisdicional coletiva para compeli-lo a concretizar o dever que lhe é imposto pela lei. É fato que a condenação de um ente estatal em obrigação de fazer encontra limites no princípio da independência dos poderes, isto é, o Poder Judiciário não poderá obrigar a Administração Pública a praticar atos discricionários, que dependem de um juízo de oportunidade e conveniência exclusivo do administrador. 

Como já afirmado na exordial, o caso em comento não versa sobre ato discricionário da Administração Pública Estadual, mas sim acerca de ATO VINCULADO, que deve ser praticado pelo Poder Público por força da lei e das Constituições Estadual e Federal.

O art. 19, § 1º do Decreto Federal nº 5.296/2004,  que regulamenta as Leis Federais 10.048/2000 e 10.098/2000, estabelece o “prazo de trinta meses a contar da data de publicação daquele decreto” para que as edificações de uso público garantam a acessibilidade. Como o mencionado decreto é datado de 02.12.2014, o prazo assinalado venceu-se em 02.06.2007, ou seja, há mais de seis anos, sem que o Poder Público Estadual cumprisse a legislação quanto a seus prédios públicos que, na sua grande maioria, continuam INACESSÍVEIS.
Assim, a propositura da Ação Civil Pública contra a Fazenda Pública Estadual visando ao cumprimento de obrigação de fazer prevista em lei é,  plenamente, admissível, não existindo para o Poder Executivo uma faculdade para escolher suas prioridades de atuação, segundo critérios políticos que compõem o mérito administrativo, mas verdadeira obrigação de garantir segurança e acessibilidade para as pessoas idosas de nosso Estado.
Nesse sentido, “não se pode afastar do exame do Judiciário o pedido em ação civil pública que vise a compelir o administrador a assegurar condições de segurança e acessibilidade no Município ou no Estado” .(HUGO NIGRO MAZZILI)

Indubitavelmente, a matéria em questão é de interesse de todas as pessoas idosas e pessoas com deficiência, pois visa garantir direitos básicos e sociais como a acessibilidade na Delegacia Especializada do Idoso e o oferecimento de um serviço público satisfatório naquela delegacia, sendo, pois, inegável a legitimidade do Ministério Público.
2 - DO ATO VINCULADO E DA INEXISTÊNCIA DE  DISCRICIONARIEDADE DO PODER PÚBLICO ESTADUAL NO ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À PESSOA IDOSA
Os Réus, ao não regularizarem a situação caótica em que se encontra a Segurança Pública da pessoa idosa em nosso Estado, especialmente na Delegacia Especializada do Idoso de Teresina-PI, e garantir acessibilidade ao prédio daquela delegacia, deixam de cumprir a legislação vigente, especialmente as leis 10.048/2000, 10.098/2000 e o Decreto Federal 5.296/2004(que tratam da Acessibilidade), bem como o disposto na Constituição Federal acerca da SEGURANÇA PÚBLICA  necessária e indispensável às pessoas idosas, razão pela qual a adoção das medidas ora requisitadas não se traduz em mero Ato Discricionário do Sr. Governador do Estado do Piauí, mas, sim, em ATO VINCULADO à legislação vigente que o determina. 

Corroborando o que foi dito, temos que a Lei Federal nº 8.842/94 e a Lei Estadual nº 5.244/2002, que dispõem, respectivamente, sobre a Política Nacional e Estadual do Idoso, estatuem que a política de atendimento ao idoso far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo uma das linhas de ação da política de atendimento as políticas sociais básicas, como é o caso vertente que trata da política de segurança pública. 

As demandas aqui apresentadas não têm o caráter Discricionário do Poder Público Estadual, porque o seu descumprimento fere o Princípio da Legalidade, que torna os atos aqui requeridos, eminentemente, caracterizados como ATOS VINCULADOS.


Apresentadas as razões de fato e os fundamentos jurídicos, consolidados pelas provas anexadas, que demonstram claramente a inobservância das disposições legais do Estatuto do Idoso, da legislação protetiva das pessoas idosas/ pessoas com deficiência, e as graves falhas em relação à prestação do serviço de segurança pública, cabe ao Poder Judiciário corrigir as distorções para que os Réus adequem a sua conduta aos ditames legais ora violados.
DIREITO CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA PÚBLICA AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE INGERÊNCIA NO PODER DISCRICIONÁRIO DO PODER EXECUTIVO. ARTIGOS 2º, 6º E 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. O direito a segurança é prerrogativa constitucional indisponível, garantido mediante a implementação de políticas públicas, impondo ao Estado a obrigação de criar condições objetivas que possibilitem o efetivo acesso a tal serviço. 2. É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo. Precedentes. 3. Agravo regimental  improvido. RE 559646 PR. Min. Rel. ELLEN GRACIE. J. 07/06/2011. DJe – 120 public 24/06/2011.”(grifo nosso)
	
	


REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - ATENDIMENTO DE CRIANÇAS EM CRECHES E PRÉ-ESCOLAS - DEVER DO ESTADO - DIREITO FUNDAMENTAL ASSEGURADO PELO ART. 208, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não obstante o princípio da separação dos poderes, consagrado expressamente no texto constitucional é de ser ressaltado que o Poder Judiciário, quando se deparar com lesão ou ameaça a direito, está autorizado a intervir nos demais Poderes para suprir a ilegalidade, na forma do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, notadamente quando se tratar de violação a direito fundamental. O direito à educação (incluindo a matrícula de crianças em creches e pré-escolas) é um direito social, catalogado no rol de direitos fundamentais de segunda geração, e de acordo com a melhor interpretação doutrinária, constitui cláusula pétrea, nos termos do art. 60, § 4º, IV, da Constituição Federal de 1988. Por esta razão, cabe ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) atuar prioritariamente na prestação de direitos educacionais, inclusive no que concerne ao atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade (art. 205 c/c 208, IV, da Constituição Federal), não lhe competindo argüir o caráter programático de tais normas para eximir-se de sua obrigação constitucional. Ademais, em consonância com o pensamento de Paulo Bonavides, impende aludir a figura do "Juiz Social" que, com base na doutrina alemã, tem por sustentáculo "fazer na cabeça do magistrado a ratio das decisões judiciais com mais sensibilidade para os direitos fundamentais e para o quadro social da ordem jurídica, a que se prende, doravante, a dimensão nova, concreta e objetiva daqueles direitos". (BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 16. ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 587). MS 20130368919 SC 2013.036891-9 (Acórdão). Rel. CID GOULART. J.29/07/2013.
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO A PESSOA PORTADORA DE DOENÇA GRAVE E CARENTE DE RECURSOS FINANCEIROS. LEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM" DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRELIMINAR REJEITADA. PRESCRIÇAO FORMALIZADA POR MÉDICO ESPECIALISTA. IRRELEVÂNCIA DE O FÁRMACO NÃO SE ENCONTRAR CLASSIFICADO PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE COMO "EXCEPCIONAL". FORMALIDADE BUROCRÁTICA QUE NÃO PODE OBSTACULIZAR A OUTORGA DESSE DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA OU À SAÚDE (CF, ARTS. 6.º E 196), CUJO DESCUMPRIMENTO PERMITE A CHAMADA "JUDICIABILIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS". APELAÇAO DESPROVIDA. CONFIRMAÇAO DA SENTENÇA RECORRIDA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, DE OFÍCIO CONHECIDO.

(1) "As sentenças condenatórias ilíquidas proferidas contra os Estados, Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público estão sujeitas ao reexame necessário, não incidindo, nesses casos, a exceção prevista no 2.º do art. 475 do CPC" (Enunciado n.º 18 das Câmaras de Direito Público desta Corte). 

(2) "O art. 127 da Constituição da República e a legislação federal que trata das atribuições do Ministério Público o autorizam a agir em defesa de interesses individuais indisponíveis, nos quais se insere o direito constitucional à vida e à saúde. Precedentes do STJ" (STJ, 2.ª Turma, REsp. n.º 1.088.282/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, j. em 18.08.2009).

(3) "Eventual ausência do cumprimento de formalidade burocrática não pode obstaculizar o fornecimento de medicação indispensável à cura e/ou a minorar o sofrimento de portadores de moléstia grave que, além disso, não dispõem dos meios necessários ao custeio do tratamento" (STJ, 2.ª Turma, RMS n.º 11.129/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j. em 02.10.2001).

(4) A inexistência de previsão orçamentária não justifica a recusa ao fornecimento de remédio a pessoa portadora de doença grave e carente de recursos econômicos, visto tratar-se de dever do Estado, em sentido amplo, e direito fundamental do cidadão. Nessa perspectiva mais abrangente, do enfoque constitucional dos direitos e deveres envolvidos no caso concreto, afasta-se a discricionariedade dos atos administrativos, permitindo-se a chamada "judicialidade das políticas públicas", impondo-se ao Poder Público a superação de eventuais obstáculos através de mecanismos próprios disponíveis em nosso ordenamento jurídico, pois no plano das políticas públicas onde e quando a Constituição Federal estabelece um fazer, ou uma abstenção, automaticamente fica assegurada a possibilidade de cobrança dessas condutas comissiva ou omissiva em face da autoridade e/ou do órgão competente. (AP. CÍVEL N.º 905.262-8 DA 2.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE UMUARAMA. APELANTE : Estado do Paraná. Rel. Des.XISTO PEREIRA. J. 18/09/2012).


3- DA ALEGADA NECESSIDADE DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, DA LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE DO ORÇAMENTO PÚBLICO E DA TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL.

Em recente julgado, a 1ª turma do STF deu provimento, por unanimidade, ao Recurso Extraordinário nº 440.028, contra acórdão do TJ/SP entendendo que não deve ser analisada a disponibilidade orçamentária da administração pública quanto à obrigação de realizar obras e melhorias para permitir o irrestrito acesso de pessoas com deficiência a prédios, logradouros e veículos públicos.

O relator do recurso, Ministro Marco Aurélio, consignou inicialmente em seu voto a relevância do tema: “Faz-se em jogo o controle jurisdicional de políticas públicas, tema de importância ímpar para a concretização da Carta da República, ante o conteúdo dirigente que estampa.” E ao votar pelo provimento do recurso, ponderou que “A imposição quanto à acessibilidade aos prédios públicos é reforçada pelo direito à cidadania, ao qual têm jus os portadores de necessidades especiais. A noção de república pressupõe que a gestão pública seja efetuada por delegação e no interesse da sociedade e, nesta, aqueles estão integrados. Obstaculizar-lhes a entrada em hospitais, escolas, bibliotecas, museus, estádios, em suma, edifícios de uso público e áreas destinadas ao uso comum do povo, implica tratá-los como cidadãos de segunda classe, ferindo de morte o direito à igualdade e à cidadania.”
O Relator asseverou, ainda, que o Estado de São Paulo não demonstrou políticas públicas alternativas à satisfação do encargo constitucional: "Arguiu, simplesmente, poder discricionário, o qual certamente não se estende a ponto de permitir ao administrador público escolher qual preceito da Lei Maior deseja observar"
Nos mesmos autos  o Ministério Público de São Paulo sustentou que, naquele caso, foram violados os artigos 227, § 2º, e 244 da Constituição Federal, e que “aceitar a conveniência e a oportunidade nas ações administrativas funciona como 'válvula de escape' à inércia estatal”.


Segundo a Procuradoria geral da República “a óptica não implica ofensa ao princípio da separação dos Poderes, inexistindo dados a revelarem comprometimento significativo do erário”.

Tal decisão, inserta no extrato informativo SFT n° 726/2013, assim verbera :

Extrato do informativo STF 726/2013 - PRIMEIRA TURMA - ENTES PÚBLICOS E ACESSIBILIDADE – 1. É DEVER DO ESTADO-MEMBRO REMOVER TODA E QUALQUER BARREIRA FÍSICA, BEM COMO PROCEDER A REFORMAS E ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS, DE MODO A PERMITIR O ACESSO DE PESSOAS COM RESTRIÇÃO LOCOMOTORA À ESCOLA PÚBLICA. Com base nessa orientação, a 1ª Turma deu provimento a recurso extraordinário em que discutido: a) se o ato de se determinar à Administração Pública a realização de obras significaria olvidar o princípio da separação dos Poderes, porquanto se trataria de ato discricionário; b) se necessário o exame de disponibilidade orçamentária do ente estatal. Consignou-se que a Constituição (artigos 227, § 2º, e 244), a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, a Lei 7.853/1989; e as Leis paulistas 5.500/1986 e 9.086/1995 asseguram o direito das pessoas com deficiência ao acesso a prédios públicos. Frisou-se o dever de a Administração adotar providências que viabilizassem essa acessibilidade.
Pontuou-se presente o CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. Asseverou-se a existência de todos os requisitos a viabilizar a incursão judicial nesse campo, a saber: a natureza constitucional da política pública reclamada; a existência de correlação entre ela e os direitos fundamentais; a prova de que haveria omissão ou prestação deficiente pela Administração Pública, inexistindo justificativa razoável para esse comportamento. Destacou-se a promulgação, por meio do Decreto 6.949/2009, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, incorporado ao cenário normativo brasileiro segundo o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição. Ressalvou-se o disposto no artigo 9º do mencionado decreto [“1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho”. RE 440028/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.10.2013. (RE-440028) 
2. Sublinhou-se que, ao remeter à lei a disciplina da matéria, a Constituição não obstaculizou a atuação do Poder Judiciário, em especial quando em debate a DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A BUSCA DE UMA SOCIEDADE JUSTA E SOLIDÁRIA (CF, artigos 1º, III, e 3º, I). Reputou-se que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais teriam aplicação imediata, sem que fossem excluídos outros direitos decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados ou dos tratados internacionais de que a República Federativa do Brasil fosse parte (CF, art. 5º, §§ 1º e 2º). Assinalou-se que o acesso ao Judiciário para reclamar contra lesão ou ameaça de lesão a direito seria cláusula pétrea. Observou-se que a acessibilidade, quando se tratasse de escola pública, seria primordial ao pleno desenvolvimento da pessoa (CF, art. 205). Lembrou-se que o art. 206, I, da CF asseguraria, ainda, a “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. Registrou-se que barreiras arquitetônicas que impedissem a locomoção de pessoas acarretariam inobservância à regra constitucional, a colocar cidadãos em desvantagem no tocante à coletividade. Concluiu-se que a imposição quanto à acessibilidade aos prédios públicos seria reforçada pelo direito à cidadania, ao qual teriam jus as pessoas com deficiência. RE 440028/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 29.10.2013. (RE-440028) – Grifo nosso.
Essa não foi a primeira vez que nossa Corte Suprema decidiu nesse diapasão. O Supremo Tribunal Federal, em inúmeras oportunidades, já se pronunciou positivamente quanto à possibilidade do Poder Judiciário determinar a implementação de políticas públicas através de seus “decissuns”: 

"É possível ao Poder Judiciário determinar a implementação pelo Estado, quando inadimplente, de políticas públicas constitucionalmente previstas, sem que haja ingerência em questão que envolve o poder discricionário do Poder Executivo "(RE 464143 AgR, re. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, j. 15-12-2009, DJe 030, pub. 19-2-2010)”.

"[...] Admite-se a possibilidade de atuação do Poder Judiciário para proteger direito fundamental não observado pela administração pública". (AI 664053 AgR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 3-3-2009, DJe 059, pub. 27-3-2009) Grifado.
Também no Superior Tribunal de Justiça encontramos precedentes ao PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL, que merecem destaque:

“ADMINISTRATIVO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS - POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE - FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS A HOSPITAL UNIVERSITÁRIO - MANIFESTA NECESSIDADE - OBRIGAÇÃO DO ESTADO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - NÃO-OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 

1. Não comporta conhecimento a discussão a respeito da legitimidade do Ministério Público para figurar no pólo ativo da presente ação civil pública, em vista de que o Tribunal de origem decidiu a questão unicamente sob o prisma constitucional. 

2. Não há como conhecer de recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial ante a não-realização do devido cotejo analítico. 

3. A partir da consolidação constitucional dos direitos sociais, a função estatal foi profundamente modificada, deixando de ser eminentemente legisladora em prol das liberdades públicas, para se tornar mais ativa com a missão de transformar a realidade social. Em decorrência, não só a administração pública recebeu a incumbência de criar e implementar políticas públicas necessárias à satisfação dos fins constitucionalmente delineados, como também, o Poder Judiciário teve sua margem de atuação ampliada, como forma de fiscalizar e velar pelo fiel cumprimento dos objetivos constitucionais. 
4. Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igualmente fundamentais. Com efeito, a correta interpretação do referido princípio, em matéria de políticas públicas, deve ser a de utilizá-lo apenas para limitar a atuação do judiciário quando a administração pública atua dentro dos limites concedidos pela lei. Em casos excepcionais, quando a administração extrapola os limites da competência que lhe fora atribuída e age sem razão, ou fugindo da finalidade a qual estava vinculada, autorizado se encontra o Poder Judiciário a corrigir tal distorção restaurando a ordem jurídica violada. 
5. O indivíduo não pode exigir do estado prestações supérfluas, pois isto escaparia do limite do razoável, não sendo exigível que a sociedade arque com esse ônus. Eis a correta compreensão do princípio da reserva do possível, tal como foi formulado pela jurisprudência germânica. Por outro lado, qualquer pleito que vise a fomentar uma existência minimamente decente não pode ser encarado como sem motivos, pois garantir a dignidade humana é um dos objetivos principais do Estado Democrático de Direito. Por este motivo, o princípio da reserva do possível não pode ser oposto ao princípio do mínimo existencial. 
6. Assegurar um mínimo de dignidade humana por meio de serviços públicos essenciais, dentre os quais a educação e a saúde, é escopo da República Federativa do Brasil que não pode ser condicionado à conveniência política do administrador público. A omissão injustificada da administração em efetivar as políticas públicas constitucionalmente definidas e essenciais para a promoção da dignidade humana não deve ser assistida passivamente pelo Poder Judiciário. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido. (REsp 1041197-MS, rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, j. 25-8-2009, DJe 16-9-2009).”(sem grifos no original). 
Assim, ante a vasta jurisprudência apresentada, conclui-se que não há que se falar em ingerência do Poder Judiciário nas esferas administrativas, pois a Administração Pública como gestora dos interesses públicos, está, como dissemos alhures, submissa ao princípio da legalidade, que a própria administração vem a ferir quando deixa de realizar as Políticas Públicas pelas quais anseiam e necessitam determinados segmentos da sociedade, como é o caso das pessoas idosas e pessoas com deficiência.

Justificar a omissão do Poder Público por falta de dotação orçamentária também não  convence, uma vez que não haveria um comprometimento significativo do erário, tampouco a Administração Pública prioriza tais políticas quando da elaboração de seus orçamentos anuais.
A garantia de Acessibilidade ao Prédio das Delegacias Especializadas é um exemplo clássico do descaso da Administração para com as pessoas idosas e com deficiência de nosso Estado, vez que, vencido o prazo para as obras de acessibilidade há mais de 06(seis) anos e instaurado Procedimento Administrativo nesta Promotoria de Justiça, nada foi feito até a presente data.
A PRIORIDADE garantida em lei às pessoas idosas e com deficiência vem sendo esquecida pela administração pública, ferindo, assim, o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE , em atenção ao Princípio da Reserva do Possível e das Limitações Orçamentárias, quando é sabido que o Princípio da Reserva do Possível não pode se sobrepor ao PRINCÍPIO DO MÍNIMO EXISTENCIAL.
Há anos o Ministério Público Estadual e os Conselhos de Direitos de ambos os segmentos(pessoas idosas e com deficiência) lutam para  estruturar a Delegacia Especializada da Pessoa Idosa, garantir acessibilidade às suas dependências e interiorizar a política de segurança pública do idoso, com a criação de Delegacias Regionalizadas, sem que o Poder Público Estadual, sequer, acene com a possibilidade de incluir tais demandas no Orçamento Anual (Vide o que foi exposto sobre a Carta do Piauí na peça exordial).   

Diante da INÉRCIA e OMISSÃO do Poder Público Estadual, cabe, pois, ao Judiciário garantir o cumprimento das prerrogativas constitucionais e legais, como segurança pública e acessibilidade, mediante a efetivação das Políticas Públicas necessárias e urgentes. É, pois, o chamado CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS o que buscamos nesta ação.
V – DO PEDIDO
Diante do exposto, requer o Ministério Público que se digne V. Exa. a apreciar, imediatamente, o PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA , bem como,  julgar procedente a presente ação, nos moldes do que foi pleiteado na exordial.

Nestes termos, 

Pede deferimento.

Teresina (PI), 10 de março de 2014.

MARLÚCIA GOMES EVARISTO ALMEIDA
Promotora de Justiça

 Titular da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina/PI
- Promotoria de Defesa da Pessoa com Deficiência e do Idoso -

No que tange à acessibilidade, importante lembrar, que conforme destacado na peça inicial, analisando o Relatório Técnico nº 12/2013 (fls.24/30 do P.A. nº 054/2009), datado de 07.03.2013, elaborado pela Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos deste Órgão Ministerial, verifica-se que o prédio que abriga a Delegacia de Segurança e Proteção ao Idoso de Teresina-PI não garante acessibilidade para as pessoas idosas, pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida que para lá acorrem todos os dias. Naquele prédio funcionam, ainda, outras delegacias que fazem parte do “Complexo da Cidadania”, todas elas inacessíveis e em desconformidade com os ditames legais. Vejamos a conclusão do Relatório:
“CONSIDERAÇÕES FINAIS : avaliando o imóvel, conclui-se que o mesmo não está adequado às Normas de Acessibilidade. Além dos desníveis encontrados, não há acesso aos demais pavimentos e não há banheiros e mobiliários adequados. O prédio encontra-se em péssimas condições físicas e carece de sinalizações e rotas de fuga.” (grifei)

Assim, podemos concluir que, a garantia da acessibilidade dos prédios públicos advém das diversas leis que asseguram tal direito, bem ainda, que resta                                                             constatado o descumprimento pelos Réus de normas constitucionais e das leis infraconstitucionais que disciplinam a matéria.
Nessa perspectiva, resta claro que o ordenamento atribui ao Poder Público a obrigação de eliminar as barreiras arquitetônicas que impeçam, de alguma forma, o desenvolvimento autônomo daquelas pessoas, mormente quando esses obstáculos estiverem frustrando o seu direito à inclusão e o exercício de seus direitos fundamentais.
Com efeito, a pessoa com deficiência tem o direito de acesso a todo edifício ou logradouro público, incumbindo ao Poder Judiciário, ante o desatendimento de tais mandamentos por parte da Administração pública, o resguardo do interesse lesado.

Restou demonstrada, pois, a necessidade imediata de transferência das instalações físicas, não só da Delegacia de Segurança e Proteção ao Idoso, mas também de todas as demais que funcionam naquele local, pois não há condições de acessibilidade para as pessoas idosas, pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. 
A 1ª turma do STF deu provimento ao RExt 440.028, contra acórdão do TJ/SP entendendo que deve ser analisada disponibilidade orçamentária da administração pública quanto à obrigação de realizar obras e melhorias para permitir o irrestrito acesso de deficientes a prédios, logradouros e veículos públicos. O relator do RExt é o ministro Marco Aurélio e a decisão da turma foi unânime.

No RExt, o MP/SP sustentou a violação aos artigos 227, § 2º, e 244 da CF e que “aceitar a conveniência e a oportunidade nas ações administrativas funciona como 'válvula de escape' à inércia estatal”.

A PGR afirmou que “a óptica não implica ofensa ao princípio da separação dos Poderes, inexistindo dados a revelarem comprometimento significativo do erário”.

Voto do relator



O ministro Marco Aurélio consignou inicialmente em seu voto a relevância do tema: “Faz-se em jogo o controle jurisdicional de políticas públicas, tema de importância ímpar para a concretização da Carta da República, ante o conteúdo dirigente que estampa.”

Ao votar pelo provimento ao recurso, o relator ponderou que “a imposição quanto à acessibilidade aos prédios públicos é reforçada pelo direito à cidadania, ao qual têm jus os portadores de necessidades especiais. A noção de república pressupõe que a gestão pública seja efetuada por delegação e no interesse da sociedade e, nesta, aqueles estão integrados. Obstaculizar-lhes a entrada em hospitais, escolas, bibliotecas, museus, estádios, em suma, edifícios de uso público e áreas destinadas ao uso comum do povo, implica tratá-los como cidadãos de segunda classe, ferindo de morte o direito à igualdade e à cidadania.”

Ainda, o ministro asseverou que o Estado de SP não demonstrou políticas públicas alternativas à satisfação do encargo constitucional. "Arguiu, simplesmente, poder discricionário, o qual certamente não se estende a ponto de permitir ao administrador público escolher qual preceito da Lei Maior deseja observar", conclui ao prover o recurso julgando procedente o pedido inicial, tornando prevalecente o entendimento do voto vencido na apelação.

Processo Relacionado : RExt 440.028
Confira a íntegra do voto do ministro Marco Aurélio

RECURSOEXTRAORDINÁRIO440.028 SÃOPAULO

RELATOR : MIN. MARCOAURÉLIO

RECTE.(S) : MINISTERIOPUBLICO DOESTADO DESAOPAULO

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL  DEJUSTIÇA  DOESTADO  DE

SÃOPAULO

RECDO.(A/S) : ESTADO DESÃOPAULO

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DOESTADO DESÃOPAULO

PRÉDIO PÚBLICO – PORTADOR DE NECESSIDADE ESPECIAL –

ACESSO. A Constituição de 1988, a Convenção Internacional sobre

Direitos das Pessoas com Deficiência e as Leis nº 7.853/89 – federal –, nº

5.500/86 e nº 9.086/95 – estas duas do Estado de São Paulo – asseguram o

direito dos portadores de necessidades especiais ao acesso a prédios

públicos, devendo a Administração adotar providências que o viabilizem.
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RELATOR : MIN. MARCOAURÉLIO

RECTE.(S) : MINISTERIOPUBLICO DOESTADO DESAOPAULO

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL  DEJUSTIÇA  DOESTADO  DE

SÃOPAULO

RECDO.(A/S) : ESTADO DESÃOPAULO

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DOESTADO DESÃOPAULO

R E L  A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – O Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação com Revisão nº

212.595.5/3-00, entendeu que, apesar do zelo e empenho do Ministério

Público em buscar a remoção de toda e qualquer barreira física, de modo

a permitir o irrestrito acesso de pessoas portadoras de necessidades

especiais a prédios, logradouros e veículos públicos, deve-se analisar a

disponibilidade orçamentária do ente estatal. Consignou que obrigar a

Administração Pública a realizar obras e melhorias significa olvidar o

princípio da separação dos Poderes, porquanto se trata da efetivação de

atos discricionários. O acórdão impugnado encontra-se assim ementado

(folha 124):

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Objetivo de condenação do

Executivo na obrigação de fazer. Observância do princípio da

divisão dos poderes.

Em que pese a relevância da obra destinada a deficientes

físicos, não cabe obrigar o Executivo a execução de obra em um

determinado prédio da rede estadual, tornando-se diverso dos

demais padronizados. Necessidade de estudo e orçamentos

para que se implante o comando constitucional em toda a rede

e não num determinado prédio público, com interferência

caracterizada no poder de administrar do Executivo.

Recurso negado, não conhecido o de ofício.

No extraordinário interposto com alegada base na alínea “a” do

permissivo constitucional, o Ministério Público do Estado de São Paulo
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argui a violação aos artigos 227, § 2º, e 244 da Carta da República.

Sustenta não se cuidar de ato discricionário do Poder Público, mas sim

dever de cumprir mandamento inserto no Diploma Maior. Assevera que

aceitar a conveniência e a oportunidade nas ações administrativas

funciona como “válvula de escape” à inércia estatal.

Não houve apresentação de contrarrazões (folha 155). O

extraordinário foi admitido na origem (folha 156 a 159), tendo surgido o

interesse em recorrer antes da entrada em vigor do sistema da

repercussão geral.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do

Subprocurador-Geral da República, hoje Procurador-Geral, Rodrigo Janot

Monteiro de Barros, manifesta-se pelo provimento do extraordinário,

preconizando ser obrigatório ao Poder Público adotar um padrão mínimo

de efetivação dos direitos fundamentais. Afirma mostrar-se cabível a

intervenção do Poder Judiciário a fim de garantir o chamado “mínimo

existencial”, afastando a possibilidade de observância à cláusula da

reserva do possível. Destaca que a óptica não implica ofensa ao princípio

da separação dos Poderes, inexistindo dados a revelarem

comprometimento significativo do erário (folha 189 a 205).

É o relatório.
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V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – O

processo foi remetido à Procuradoria-Geral de Justiça, para ciência, em 3

de dezembro de 2003, quarta-feira. O recurso extraordinário veio a ser

interposto em 16 de dezembro de 2003 (folha 133 a 141), terça-feira,

dentro do prazo legal. A peça encontra-se subscrita por Procurador de

Justiça. Conheço.

O Juízo bem sintetizou o alcance da ação civil pública formalizada e

a impugnação do Estado (folhas 72 e 73):

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,

promoveu ação civil pública contra GOVERNO DO ESTADO

DE SÃO PAULO em alteração e respeito ao direito das pessoas

portadoras de deficiência por constatar que o prédio público

pertencente ao réu, instalação da Escola Estadual Professor

Vicente Teodoro de Souza localizado nesta cidade à rua Jorge

Lima s/nº Jardim Maria Goretti contendo pavimento superior

sem contar com rampa e banheiros adequados a deambulação e

uso de alunos portadores de deficiência do aparelho locomotor,

em afronta a preceitos legais que protegem tais deficientes,

razão da presente para compelir o réu a adaptação necessária

ao cumprimento dos direitos definidos na Constituição Federal,

pena de responder por multa diária a ser fixada em 1/2 (meio)

salário mínimo por dia de atraso à realizada (sic) da obra.

Citado, respondeu o requerido trazendo prejudicial de

mérito em que sustenta ausência de pressupostos para o regular

desenvolvimento do processo, consistente em não proporcionar

direito a ampla defesa no inquérito civil, resultando nulidade

insanável. 

No mérito pugna pela improcedência da ação por ter não

aplicável a obrigação pretendida entendendo não auto-aplicável

a Lei 7.853/89, necessitar (sic) regulamentação e disposição

acerca da obrigação de promover os acertos necessários ao

atendimento do preceito Constitucional, à ausência de Lei
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Estadual, sob pena de afrontar a autonomia do Estado membro

– Sustenta ainda que a norma em que se sustenta o pedido é de

eficácia contida. Impropriedade de conferência ao Judiciário de

matéria própria à administração, considerando a conveniência e

oportunidade. 

Relata finalmente de esforço do réu em atender ao direito

dos deficientes, construindo e adaptando prédios conforme

recursos disponíveis e mais possuir outros estabelecimentos

adequados ao uso dos portadores de deficiência, seja por

possuir rampas e outros por serem de único pavimento e mais,

não possuir o estabelecimento que ensejou a lide aluno

portador de deficiência. 

Salta aos olhos a relevância deste julgamento. Faz-se em jogo o

controle jurisdicional de políticas públicas, tema de importância ímpar

para a concretização da Carta da República, ante o conteúdo dirigente

que estampa. Segundo a jurisprudência do Supremo, são três os

requisitos a viabilizar a incursão judicial nesse campo, a saber: a natureza

constitucional da política pública reclamada, a existência de correlação

entre ela e os direitos fundamentais e a prova de que há omissão ou

prestação deficiente pela Administração Pública, inexistindo justificativa

razoável para tal comportamento. No caso, todos os pressupostos

encontram-se presentes. Explico.

Colho da Constituição Federal que a lei disporá sobre normas de

construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação

de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às

pessoas portadoras de deficiência física – artigo 227, § 2º. Mais do que

isso, consoante dispõe o artigo 244, a lei versará a adaptação dos

logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte

coletivo atualmente disponíveis, para garantir acesso adequado às

pessoas portadoras de deficiência, conforme preceituado no referido § 2º

do artigo 227. 

A esse arcabouço, provido pelo constituinte originário, devem-se

somar as disposições da Convenção Internacional Sobre os Direitos das

2

Cópia

RE 440028 / SP 

Pessoas com Deficiência e o respectivo Protocolo Facultativo, promulgada

por meio do Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. A incorporação ao

cenário normativo brasileiro ocorreu segundo o procedimento previsto

no § 3º do artigo 5º da Carta Federal, com a estatura de emenda

constitucional. Destaco o teor do artigo 9º:

[...]

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de

forma independente e participar plenamente de todos os

aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas

apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso,

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao

meio físico, ao transporte, à informação e comunicação,

inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e

comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos

ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na

rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a

eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão

aplicadas, entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras

instalações internas e externas, inclusive escolas, residências,

instalações médicas e local de trabalho; 

A questão que se coloca é saber se, diante da inércia legislativa, há

preceitos sem eficácia. A resposta é desenganadamente negativa. Ao

remeter à lei a disciplina da matéria, a Carta da República não obstaculiza

a atuação do Judiciário. Existem razões para assim concluir. A primeira

delas está no rol dos fundamentos e objetivos da República Federativa do

Brasil, surgindo o envolvimento da dignidade da pessoa humana e da

busca de uma sociedade justa e solidária – artigos 1º, inciso III, e 3º, inciso

I, do Diploma Maior. 

A segunda a ser levada em conta diz respeito ao fato de as normas

definidoras dos direitos e garantias fundamentais terem aplicação

imediata, sendo que os direitos e garantias expressos na Carta de 1988
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não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela

adotados ou dos tratados internacionais em que a República Federativa

do Brasil seja parte – § 1º e § 2º do artigo 5º.

Há uma terceira premissa. O acesso ao Judiciário para reclamar

contra lesão ou ameaça de lesão a direito é cláusula pétrea. 

Assentada a natureza constitucional da política pública de

acessibilidade, necessariamente a ser implementada pelos demais

Poderes Públicos, decorre do conjunto normativo a existência do direito

subjetivo público de adequação dos edifícios e áreas públicas visando

possibilitar a livre locomoção de portadores de necessidades especiais. É

ele qualificado, quando se trata de escola pública, cujo acesso surge

primordial ao pleno desenvolvimento da pessoa, consoante proclama o

artigo 205 da Carta Federal. O artigo 206, inciso I, dela constante assegura

a igualdade de condições para a permanência na escola. Barreiras

arquitetônicas que impeçam a locomoção de pessoas acarretam

inobservância a regra constitucional, colocando cidadãos em

desavantagem no tocante à coletividade.

A imposição quanto à acessibilidade aos prédios públicos é

reforçada pelo direito à cidadania, ao qual têm jus os portadores de

necessidades especiais. A noção de república pressupõe que a gestão

pública seja efetuada por delegação e no interesse da sociedade e, nesta,

aqueles estão integrados. Obstaculizar-lhes a entrada em hospitais,

escolas, bibliotecas, museus, estádios, em suma, edifícios de uso público e

áreas destinadas ao uso comum do povo, implica tratá-los como cidadãos

de segunda classe, ferindo de morte o direito à igualdade e à cidadania.

Sob o ângulo normativo ordinário, a Lei federal nº 7.853, de 24 de

outubro de 1989, veio a garantir o pleno exercício dos direitos individuais

e sociais das pessoas portadoras de necessidades especiais, com a efetiva

integração social. Percebam o que dispõe:

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às

pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus

direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao

trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à
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maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das

leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caputdeste

artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta

devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade,

aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e

adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as

seguintes medidas:

I - na área da educação:

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos

benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material

escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

O preceito é aplicável ao Estado de São Paulo, porquanto

formalizado com fundamento no artigo 24, inciso XIV, da Carta Federal,

ou seja, no âmbito da legislação concorrente, consideradas as normas

gerais – § 1º. De qualquer modo, a legislação local – Leis nº 5.500, de 31 de

dezembro de 1986, e nº 9.086, de 3 de março de 1995 – versa a obrigação

de o Estado tomar providências para adequar projetos, edificações,

instalações e mobiliário ao uso de pessoas portadoras de necessidades

especiais.

Em deferência ao princípio da separação de Poderes, que funciona

não apenas como uma técnica de contenção do arbítrio, consoante

sustentou o Barão de Montesquieu na clássica obra O Espírito das Leis,

mas também como instrumento de racionalização e eficiência no exercício

das funções públicas, mostra-se indispensável reconhecer que a

intervenção judicial em políticas públicas deve ser realizada pelo meio

menos gravoso possível. Explico. Em regra, princípios constitucionais

obrigam a Administração Pública a colocar em prática uma política

pública abrangente que esteja voltada à concretização deles, sem,

contudo, especificar qual é. Não se encontrando o Poder Judiciário

aparelhado a tomar decisões quanto à eficácia das inúmeras políticas

disponíveis para concretizá-los, há de reconhecer a prerrogativa do

administrador em selecioná-las. Essa situação, contudo, revela-se
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diferente se estão em causa prestações relacionadas ao mínimo existencial

ou obrigações que, por força dos próprios enunciados adotados pela

Constituição e leis aplicáveis, restringem as opções da Administração,

exatamente o que ocorre na situação em análise, pelos motivos já

veiculados.

A doutrina chama a atenção para o fato, muitas vezes despercebido,

de ser despiciendo evocar princípios constitucionais – como separação de

Poderes ou democracia – quando o direito à prestação positiva vem

expressamente estampado na legislação ordinária. É a situação que Ingo

Wolfgang Sarlet denominou “direitos derivados a prestações” (A eficácia

dos direitos fundamentais, 2005, p. 302). Como afirmado, o direito buscado

neste processo decorre diretamente dos princípios e regras

constitucionais, o que é, até mesmo, requisito para o acesso ao Supremo

na afunilada via do recurso extraordinário. Ainda que assim não fosse, há

lei a dar respaldo à pretensão inicial.

Passo à última etapa do raciocínio desenvolvido: saber se existe

justificativa razoável para a mora administrativa. Já adianto que a

resposta é negativa. O recorrido – Estado de São Paulo –, em momento

algum, apontou políticas públicas alternativas à satisfação do encargo

constitucional. Arguiu, simplesmente, poder discricionário, o qual

certamente não se estende a ponto de permitir ao administrador público

escolher qual preceito da Lei Maior deseja observar. 

A simples ausência de portadores de necessidades especiais

matriculados na escola estadual não consubstancia desculpa cabível. O

quadro pode resultar da própria ausência de opções de acessibilidade. A

lógica é circular: o Estado não as fornece, nenhum portador de

necessidades especiais consegue frequentar o edifício público, logo, o

Estado afirma que não tem o dever de criar formas de acesso porque não

há matriculados. Descura do fato de que a escola pública não atende

apenas aos estudantes nela matriculados, mas a toda a comunidade.

Nesse ponto, merece transcrição trecho da peça de apelação subscrita

pelo Promotor de Justiça Carlos Cezar Barbosa, que fez ver:

É inaceitável e até mesmo ingênuo, de outra parte, o
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argumento de que a escola, cujas posturas arquitetônicas são

incompatíveis ao acesso de pessoas deficientes, não possui

alunos que carecem de tais cuidados. Ora, a vertente ação

colima garantir o acesso de pessoas deficientes ao indigitado

prédio público não somente no ano em curso, mas em qualquer

tempo. E, não se trata apenas do aluno portador de deficiência,

mas de qualquer pessoa deficiente que necessite ingressar no

local (folha 89).

O pedido formalizado se mostrou específico, no que veio a envolver

o prédio público da Escola Estadual Professor Vicente Teodoro de Souza,

localizado na Rua Jorge Lima, sem número, Jardim Maria Goretti. É até

mesmo incompreensível que a maior unidade da Federação não haja

adotado providências para atender algo inerente à vida social, algo que

não dependeria sequer, para ter-se como observado, de proteção

constitucional. 

Provejo o recurso interposto, julgando procedente o pedido inicial,

tornando, assim, prevalecente entendimento do autor do voto vencido na

apelação, desembargador Roberto Bedaque.
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